PARECER Nº 747, DE 2017
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 845, de 2016
De autoria do nobre Deputada Rita Passos, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de ônibus intermunicipais possuírem motoristas ou cobradores habilitados para prestar o atendimento de primeiros socorros.

Com efeito, o projeto obriga as empresas mencionadas a oferecerem curso de prestação de primeiros socorros a todos os seus motoristas e cobradores. Além disso, nos ônibus, deverá haver kits de primeiros socorros para atendimento de urgência dos passageiros em caso de acidente.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 173ª à 177ª (de 25 de novembro a 1º de dezembro de 2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls.03, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.”

Como bem ilustra o autor do projeto em sua justificativa:

“A presente proposição tem por objetivo obrigar as empresas de ônibus intermunicipais a oferecerem curso de prestação de primeiros socorros a todos os motoristas e cobradores.

O que se pretende com a aprovação deste projeto é capacitar motoristas e cobradores de ônibus a prestarem o atendimento de primeiros socorros a eventuais vítimas de acidentes de trânsito. Em razão da profissão que exercem, estes profissionais estão sempre na rua e, muitas das vezes, presenciam diversos acidentes de trânsito que com certeza poderiam ter tido suas consequências minimizadas, se houvesse o devido atendimento.

Além disso, é importante que os ônibus ofereçam aos passageiros, em caso de emergência, o primeiro atendimento que geralmente nos percursos entre os municípios, somente será prestado tardiamente, o que poderá ser fatal. Para tanto, é preciso que estes veículos sejam equipados com os devidos kits de atendimento de primeiros socorros, e seus condutores devidamente preparados para prestá-lo com eficiência.

Pelas razões expostas, apresento esta propositura aos nobres pares desta Casa de Leis, contando com sua aprovação, por entender que estaremos assim, legitimando interesses de toda a sociedade.”
O Projeto de lei não conflita com os preceitos indicadores de competência, podendo o Poder Legislativo estadual, através de seus membros, propor e deliberar a respeito do mesmo assunto nele disposto.

Ademais, a proposição se refere, também, á segurança e ao bem estar dos passageiros das linhas rodoviárias intermunicipais, protegendo, dessa maneira, os cidadãos no que diz respeito ao seu direito de se deslocar no território do Estado, zelando inclusive por sua saúde e integridade física.

Observe-se que os passageiros das linhas rodoviárias intermunicipais devem ser considerados na condição de consumidores para os fins do presente projeto. Assim sendo, direito do consumidor passa a orientar, também, a competência para sua proposição e respectivo trâmite processual.

Quanto a competência dos estados para legislar a respeito de transporte intermunicipal de passageiros, verificamos a seguinte jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), como consta, em 06/12/2016, no seguinte endereço eletrônico: http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigoBd.asp?item=446
TJ-SP - Apelação APL 527120420098260114 SP 0052712-04.2009.8.26.0114 (TJ-SP).
Data de publicação: 27/04/2011

Ementa: Transporte coletivo de passageiros - Apreensão de veículo utilizado no transporte intermunicipal Inexistência de credenciamento admissibilidade - Exigência do pagamento de multa Legalidade Competência do Estado para legislar sobre o transporte intermunicipal - Ação improcedente Segurança denegada - Recursos providos (oficial e voluntário).
TJ-SP - Apelação APL 994093142395 SP (TJ-SP)

Data de publicação: 20/04/2010

Ementa: Transporte coletivo intermunicipal de passageiros - Fiscalização exercida pela Artesp -Admissibilidade da exigência de autorização expressa para a realização de transporte coletivo - Inexistência de ilegalidade - Competência do Estado para legislar sobre o transporte intermunicipal de passageiros - Ação improcedente - Recurso provido.
TJ-SP - Apelação Com Revisão CR 7611645600 SP (TJ-SP)

Data de publicação: 19/12/2008

Ementa: Transporte coletivo de passageiros - Autuação de veículos utilizados no transporte intermunicipal - Legalidade das autuações - Competência do Estado para legislar sobre o transporte intermunicipal - Ação improcedente - Recursos providos. .

Intermunicipal: transporte é de competência legislativa dos Estados também ressalta que, conforme assentado pelo STF, a competência dos estados para legislar sobre transporte... 1º , da Constituição da República, confere aos estados competência residual para ...

Notícia Jurídica • COAD • 22/10/2010

PGR: transporte intermunicipal é de competência legislativa dos estados

conforme assentado pelo STF, a competência dos estados para legislar sobre transporte intermunicipal... de passageiros intermunicipal, adentrou o âmbito da competência constitucional dos ...

Notícia Jurídica • Ministério Público Federal • 21/10/2010
TJ-SC - Agravo de Instrumento AI 129197 SC 2003.012919-7 (TJ-SC)

Data de publicação: 04/12/2003

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO - SERVIÇO DE FRETAMENTO INTERMUNICIPAL - DIPLOMA LEGAL QUE RESTRINGIU O NÚMERO DE PONTOS DE PARADA PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE - AUSÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO A JUSTIFICAR A INTERVENÇÃO - OBSERVÂNCIA DO CONTRATO PREVIAMENTE AVENÇADO - PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL. É inquestionável a competência do Estado para legislar sobre o transporte intermunicipal, incluindo-se, aí, fixar os pontos de partida e chegada dos veículos, os de coleta dos passageiros, horários, tarifas, por exemplo, porque o serviço é posto à disposição de uma gama indeterminada de pessoas. Entretanto, situação distinta é a que envolve o fretamento, em que não há interesse público a justificar tal intervenção, em se tratando de um determinado grupo que convenciona os valores diretamente e embarca e desembarca nas mesmas paradas há mais de dez anos.

Encontrado em: do Estado de Santa Catarina Agravo de Instrumento AI 129197 SC 2003.012919-7 (TJ-SC) Volnei Carlin
TJ-PR - Apelação Cível e Reexame Necessário APCVREEX 7200808 PR 0720080-8 (TJ-PR)

Data de publicação: 22/03/2011

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - EMPRESA QUE REALIZA TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE ESTUDANTES DE MANDIRITUBA PARA CURITIBA - TRANSPORTE INTERMUNICIPAL - COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR DO ESTADO - INAPLICABILIDADE DO DECRETO MUNICIPAL Nº 14 /2003 - RECURSO DESPROVIDO, SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. 1. Há violação a direito líquido e certo, porque qualquer limitação à livre iniciativa privada só pode decorrer de lei e no presente caso não há nenhum impedimento legal ao livre exercício da atividade de transporte intermunicipal. 2. A atividade de transporte intermunicipal de passageiros, não se insere no serviço de transporte público coletivo de passageiros, realizado tão somente no âmbito do Município. Como o serviço de transporte prestado pela empresa recorrida transcende o território municipal, a competência legiferante desta matéria é do Estado.

Encontrado em: ACORDAM os Desembargadores da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
Desta forma, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº845, de 2016.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Célia Leão – Presidente
Célia Leão (contrário) – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Geraldo Cruz – Fernando Cury – Afonso Lobato – Professor Auriel – Gilmaci Santos – Márcio Camargo

